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 202672939 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 27040/2009
Por meu despacho de 29 de Outubro foi homologada a lista uni-

tária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum de recrutamento para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas, para o preenchimento de um 
posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal desta 
Secretaria-Geral, na carreira geral de técnico superior, categoria 
de técnico superior, para exercer funções na Divisão de Recursos 
Financeiros, publicitada através do Despacho n.º 24487/2009, de 30 
de Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, 
de 6 de Novembro, tendo sido formalizado o recrutamento da can-
didata seleccionada através da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas.

Nestes termos, e dos do n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, que aprova o Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas:

1 — Foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na sequência de recrutamento através de procedimento 
concursal comum, com a seguinte trabalhadora inserida na carreira 
geral de técnico superior, categoria de técnico superior, 3.ª posição 
remuneratória da tabela remuneratória única:

Susana Maria Rodrigues do Carmo Martins.

2 — O contrato agora celebrado produz efeitos a 4 de Dezembro 
de 2009.

9 de Dezembro de 2009. — O Secretário-Geral, José dos Santos 
Cardoso.

202672809 

 Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.
Aviso n.º 22568/2009

Procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de técnico superior do mapa 

de pessoal do Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P.
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 50.ºe do artigo 6.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por despacho do Conselho Directivo, datado de 29 de Outubro de 
2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado destinado ao preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de Técnico Superior do mapa de 
pessoal do Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, IP.

2 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria referida, uma vez que, não 
tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2009, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público.

4 — Considerando os princípios de racionalização, eficiência e por 
economia processual, que devem presidir à actividade dos serviços 
públicos, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de traba-
lho por aplicação do disposto no número anterior, o recrutamento é 
feito de entre trabalhadores sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme disposto no n.º 6 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e de acordo com a autorização 
concedida pelo Despacho n.º 749/09/MEF, de 14 de Outubro de S. Ex.ª o 
Ministro de Estado e das Finanças.
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5 — O presente concurso visa o recrutamento por contrato de trabalho 
por tempo indeterminado para o exercício de funções públicas, para 
preenchimento de um posto de trabalho de Técnico Superior na área da 
Gestão de Recursos Humanos.

Se em resultado do procedimento concursal a lista de ordenação final, 
devidamente homologada, contiver um número de candidatos aprovados 
superior ao número de postos de trabalho a ocupar, será constituída uma 
reserva de recrutamento interna, de acordo com o disposto no artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho a preencher, ao qual corres-
pondem as seguintes funções:

a) Registar, acompanhar e controlar os dados individuais e colectivos 
dos trabalhadores;

b) Manter os registos obrigatórios por lei;
c) Gestão e processamento de salários;
d) Gestão da assiduidade;
e) Elaboração dos mapas e guias de pagamento relativos às prestações 

sociais e fiscais;
f) Apoiar o processo de gestão de carreiras dos trabalhadores;
g) Apoiar o processo de levantamento das necessidades de formação 

e a elaboração dos respectivos planos anuais;
h) Apoiar na avaliação das necessidades de pessoal;
i) Apoiar a preparação do orçamento de pessoal;
j) Lançar e gerir os processos de recrutamento de pessoal;
k) Apoiar o processo de gestão do SIADAP 2 e 3;
l) Elaborar o Balanço Social anual e produzir outros indicadores de 

gestão;
m) Gerir os serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho.

7 — Local de trabalho — sede do InIR — Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, IP, em Lisboa, sita na Rua dos Lusíadas, n.º 9 — 4.º Frt. 
em Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se indivíduos 
que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — LVCR;

b) Possuam licenciatura em Gestão de Recursos Humanos. Não se 
coloca a possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

Preferencialmente, deverão observar, cumulativamente, experiência 
comprovada de, no mínimo 5 anos, na área de actividade indicada no 
ponto 6 do presente aviso, possuírem o CAP de formador e conheci-
mentos de informática na óptica do utilizador, bem como experiência 
na aplicação informática SRH.

8.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira técnica superior e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem, no mapa de pessoal do InIR, IP posto de tra-
balho de conteúdo idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, de uti-
lização obrigatória, disponível na página electrónica do Instituto de 
Infra -Estruturas Rodoviárias, IP www.inir.pt, ou nas instalações do 
InIR, IP.

A candidatura deve ser entregue nas instalações do InIR, IP ou reme-
tida pelo correio, com aviso de recepção, para Direcção Administrativa, 
Financeira e de Recursos Humanos, do Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias sito na Rua dos Lusíadas, n.º 9 — 4.º Frt. 1300 -364 Lisboa, 
considerando -se entregues dentro do prazo os documentos expedidos 
pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

10 — Documentos a juntar ao requerimento/formulário de candi-
datura:

10.1 — Para os candidatos em SME e candidatos com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado que exerceram, por último, 
funções idênticas às publicitadas:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, bem 
como as que exerceu, com a indicação dos respectivos períodos de 
permanência, as actividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das acções de formação profissional;
d) Declaração, devidamente autenticada e actualizada (data reportada 

ao prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida 

pelo serviço de origem a que pertence, que comprove, de maneira ine-
quívoca, a natureza da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que o candidato é titular, e a carreira em que se en-
contra integrado;

e) Comprovativos das três últimas avaliações de desempenho 
que obteve, conforme alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa ou ocupou por 
último, no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

g) Declaração relativa à situação em que se encontra no que respeita 
aos requisitos para a constituição da relação jurídica de emprego público, 
nos termos do artigo 8.º da LVCR.

10.2 — Para os candidatos em SME e com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado que exerçam funções diferentes das 
publicitadas:

a) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
b) Declaração autenticada e actualizada (data reportada ao prazo 

estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 
de origem que comprove, de maneira inequívoca, a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado;

c) Declaração relativa à situação em que se encontra no que respeita 
aos requisitos para a constituição da relação jurídica de emprego pú-
blico, nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

10.3 — Para os candidatos sem relação jurídica de emprego público, 
a candidatura deve ser formalizada com os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
c) Declaração sobre a situação em que se encontra relativamente aos 

requisitos para a constituição da relação jurídica de emprego público, 
nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos da 
alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria mencionada.

12 — Métodos de selecção — Atento o carácter urgente do procedi-
mento, por razões de celeridade ou quando o número de candidatos seja 
igual ou superior a 50, nos termos do previsto no artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos de selecção serão utilizados 
de forma faseada. Cada um dos métodos obrigatórios é eliminatório de 
acordo com a ordem enunciada na lei. É excluído do procedimento o 
candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fases seguintes, 
nos termos dos números 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

12.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo 
funcional do lugar posto a concurso, serão utilizados como métodos 
de selecção obrigatórios, para os candidatos que não possuam relação 
jurídica de emprego público e para aqueles que estando inseridos na 
carreira técnica superior não exerçam funções idênticas às publicitadas, 
a prova escrita de conhecimentos e a avaliação psicológica, qualquer 
um deles com carácter eliminatório.

12.2 — A prova de conhecimentos visando avaliar os conhecimentos 
académicos, profissionais e as competências dos candidatos, terá natureza 
escrita, teórica e individual, sobre conteúdos directamente relacionados 
com as exigências da função, uma duração não superior a 90 minutos, 
sendo classificada na escala de 0 a 20 valores e com uma ponderação 
de 50 % no conjunto dos dois métodos de selecção.

12. 3. — A prova escrita de conhecimentos versará as seguintes te-
máticas: orgânica do InIR, IP, Regime Jurídico dos trabalhadores da 
Administração Pública; Recrutamento e selecção de pessoal; Forma-
ção profissional; Regime da mobilidade, Gestão de bases de dados, 
elaboração de manuais de procedimentos, balanço social e sistema de 
avaliação de desempenho.

12.4 — Para a preparação da prova escrita de conhecimentos 
aconselha -se, entre outros, o estudo e ou consulta da seguinte legislação:

Constituição da República Portuguesa; Código do Procedimento 
Administrativo; Lei n.º 3/2009, de 15 de Janeiro; Lei n.º 4/2009 de 
15 de Janeiro; LVCR — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 23 de Janeiro; Portaria n.º 213/2009, de 24 de 
Fevereiro; Lei n.º 64/93, de 26 de Agosto; Lei n.º 2 /2009, de 15 de 
Janeiro; Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro; Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
Dezembro; Lei n.º 58/2008, de 11 de Setembro; RTCFP aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro; Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de 
Março e Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de Outubro.
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12.5 — A avaliação psicológica visa avaliar através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos. Será classificada, 
em ficha individual, nos termos do n.º 3 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, e terá uma ponderação de 30 % no conjunto dos dois 
métodos de selecção.

13 — Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 para 
os candidatos que cumulativamente, sejam titulares da carreira e se 
encontrem a cumprir ou executar a actividade caracterizada para o 
posto de trabalho ora publicitado, ou encontrando -se em situação de 
mobilidade especial tenham executado a actividade caracterizada para 
o posto de trabalho, serão utilizados como métodos de selecção obriga-
tórios a avaliação curricular e a entrevista de avaliação de competências 
em vez da prova escrita de conhecimentos e avaliação psicológica, a 
menos que afastem, por escrito, os métodos de selecção referidos em 
primeiro lugar.

13.1 — A avaliação curricular, ponderada em 50 % e a entrevista de 
avaliação de competências com uma ponderação de 30 %, visam ana-
lisar a qualificação e as competências dos candidatos nos termos dos 
artigos 11.º e 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

14 — Para os candidatos aprovados nos métodos de selecção an-
teriormente referidos será ainda aplicado como método de selecção 
complementar a entrevista profissional de selecção.

14.1 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será ponderada 
com 20 % no conjunto dos três métodos de selecção e visa avaliar, nos 
termos do artigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a expe-
riência profissional e aspectos comportamentais, bem como a capacidade 
de comunicação e o relacionamento interpessoal de cada candidato.

15 — O local, a data e a hora de realização dos métodos de selec-
ção serão divulgados nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
resultará da média ponderada das classificações obtidas nos três métodos 
de selecção referidos, considerando -se não aprovados os candidatos que 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

17 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sis-
tema de valoração final constam da acta da primeira reunião do júri 
do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

18 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista unitária, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do InIR, IP e dispo-
nibilizada na sua página electrónica, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A72009, de 22 de Janeiro.

19 — Os candidatos excluídos serão notificados conforme previsto no 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada na Direcção Administrativa, 
Financeira e de Recursos Humanos do Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, bem como publicitada no endereço www.inir.pt.

21 — Posicionamento remuneratório — Considerando o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado, numa das posições remuneratórias da carreira, 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

22 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP), na página electrónica do InIR, IP e em jornal de expansão 
nacional, por extracto, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

24 — Composição do júri:
Presidente: Paulo Alexandre Frade Jara, Director Administrativo, 

Financeiro e de Recursos Humanos
Vogais efectivos:
Teresa Maria dos Santos Silva Martins, Técnica Superior, que subs-

tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Leonor Isabel Afonso Silva, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
Maria Fortunata Pedreira Direitinho Rico S. Dourado, Chefe de De-

partamento.

Luís Eugénio da Cunha Matos, Técnico Superior.
Lisboa, 27 de Novembro de 2009. — O Presidente do Conselho 

Directivo, Alberto Conde Moreno.
202655386 

 Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes Terrestres, I. P.

Aviso n.º 22569/2009
Por despachos de 30 de Junho e 30 de Novembro de 2009, da Se-

cretária de Estado dos Transportes e do Ministro de Estado e das Fi-
nanças, respectivamente, foi autorizada a celebração de um acordo de 
colaboração técnico -financeira entre o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I. P., e a Câmara Municipal do Barreiro, cujo 
objecto é o co -financiamento para a aquisição de 3 veículos automóveis 
pesados de passageiros.

O presente aviso é publicado em cumprimento do disposto no ar-
tigo 8.º, n.º 5, da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que aprova a Lei das 
Finanças Locais.

7 de Dezembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo do 
IMTT, I. P., António Crisóstomo Teixeira.

202672639 

 Aviso n.º 22570/2009
Por despachos de 30 de Junho e 30 de Novembro de 2009 da Secretária 

de Estado dos Transportes e do Ministro de Estado e das Finanças, res-
pectivamente, foi autorizada a celebração de um acordo de colaboração 
técnico -financeira entre o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P., e a Câmara Municipal de Coimbra, cujo objecto é o 
co -financiamento da aquisição de equipamentos de bilhética baseados 
na tecnologia de cartões sem contacto, e respectivo equipamento de 
gestão associado, dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos 
de Coimbra.

O presente aviso é publicado em cumprimento do disposto no ar-
tigo 8.º, n.º 5, da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que aprova a Lei das 
Finanças Locais.

7 de Dezembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo do 
IMTT, I. P., António Crisóstomo Teixeira.

202672217 

 Aviso n.º 22571/2009
Por despachos de 30 de Junho e 30 de Novembro de 2009, da Secre-

tária de Estado dos Transportes e do Ministro de Estado e das Finanças, 
respectivamente, foi autorizada a celebração de um acordo de colabora-
ção técnico -financeira entre o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, IP e a Câmara Municipal de Portalegre, cujo objecto é o co-
-financiamento para a aquisição de 1 viatura pesada de passageiros.

O presente aviso é publicado em cumprimento do disposto no ar-
tigo 8.º, n.º 5, da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que aprova a Lei das 
Finanças Locais.

7 de Dezembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo do 
IMTT, I. P., António Crisóstomo Teixeira.

202672703 

 Aviso n.º 22572/2009
Por despachos de 7 de Setembro e de 30 Novembro de 2009, da 

Secretária de Estado dos Transportes e do Ministro de Estado e das 
Finanças, respectivamente, foi autorizada a celebração de um acordo 
de colaboração técnico -financeira entre o Instituto da Mobilidade e 
dos Transportes Terrestres, IP e a Câmara Municipal de Portalegre, 
cujo objecto é o co -financiamento da construção da Estação Central de 
Camionagem de Portalegre.

O presente aviso é publicado em cumprimento do disposto no ar-
tigo 8.º, n.º 5, da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, que aprova a Lei das 
Finanças Locais.

7 de Dezembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo do 
IMTT, I. P., António Crisóstomo Teixeira.

202672728 

 Aviso n.º 22573/2009
Por despachos de 30 de Junho e 30 de Novembro de 2009, da Secre-

tária de Estado dos Transportes e do Ministro de Estado e das Finanças, 
respectivamente, foi autorizada a celebração de um acordo de colabora-
ção técnico -financeira entre o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P., e a Câmara Municipal de Aveiro, cujo objecto é o co-
-financiamento para a aquisição de 1 autocarro “midi”.




